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PLANO DE AÇÃO DE MEDELLÍN 2013

50 anos de diálogo interamericano para a promoção da justiça social e do trabalho decente: avanços e desafios para o desenvolvimento sustentável

(Aprovado na sessão de encerramento, realizada em 12 de novembro de 2013,
e revisado pela Comissão de Estilo)

NÓS, OS MINISTROS E MINISTRAS PARTICIPANTES DA DÉCIMA OITAVA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT) DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Medellín, Colômbia, em 11 e 12 de novembro de 2013, nos comprometemos a implementar o seguinte Plano de Ação: 
A. ORGANIZAÇÃO

A Presidência pro tempore da Décima Oitava CIMT, em colaboração com a Presidência anterior (El Salvador) e a futura (México), com o apoio da Secretaria Técnica da OEA e em consulta com os representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e do Comitê Técnico Permanente sobre Questões Trabalhistas, será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e por melhorar a colaboração e a coordenação com as organizações internacionais relevantes. 
B. RECURSOS

Os Estados membros se comprometem a dedicar os recursos econômicos, técnicos e logísticos apropriados para executar o Plano de Ação com a participação do COSATE e da CEATAL. Além disso, a Presidência pro tempore convidará as organizações regionais e internacionais relevantes a fazer contribuições voluntárias para apoiar as atividades e projetos incluídos neste Plano de Ação e para facilitar a participação das mencionadas entidades sindicais e empresariais. 

C. GRUPOS DE TRABALHO 

Serão constituídos dois Grupos de Trabalho, detalhados a seguir, cujo objetivo central é assessorar a CIMT nos propósitos da Declaração de Medellín. Como tal, os Grupos de Trabalho examinarão com maior profundidade os temas identificados neste Plano de Ação, facilitarão o intercâmbio de experiências, proporcionarão informação pertinente e estudos e darão seguimento a iniciativas hemisféricas conexas. Estes Grupos de Trabalho continuarão executando suas atividades com base no trabalho realizado pelos anteriores Grupos de Trabalho da Conferência. 

a. Grupo de Trabalho 1:  O emprego como pilar na busca da igualdade e do desenvolvimento. 
b. Grupo de Trabalho 2:  Fortalecimento institucional para a proteção dos direitos dos trabalhadores e a promoção do diálogo social.
GRUPO DE TRABALHO 1: O EMPREGO COMO PILAR NA BUSCA DA IGUALDADE E DO DESENVOLVIMENTO

O Grupo de Trabalho 1 dará seguimento à Declaração de Medellín nos assuntos relacionados com a criação, promoção e manutenção do emprego digno, decente e produtivo, para que continue se consolidando como um objetivo central das políticas econômicas e sociais e seja um verdadeiro meio para a justiça social. Nesse contexto, o Grupo de Trabalho 1 tratará dos seguintes temas:

· Identificação de mecanismos e boas práticas na geração de políticas públicas integradas para a promoção do trabalho decente, digno e produtivo, bem como para a inclusão social;

· O papel dos Ministérios do Trabalho com relação às políticas econômicas, o trabalho decente, o emprego produtivo e a inclusão social;

· Políticas trabalhistas e de promoção do emprego para a defesa das populações que enfrentam maiores desafios no mercado de trabalho, tais como povos indígenas e afrodescendentes, entre outros; 

· Formação profissional e capacitação para o trabalho;

· Sistemas de informação do mercado de trabalho;

· Serviços públicos de emprego;

· Mobilidade da mão de obra e homologação de competências profissionais entre países;

· Estratégias para enfrentar a informalidade e o trabalho não registrado;

· Apoio ao desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas;

· Políticas e programas para enfrentar o emprego precário;

· Construção de pisos de proteção social;

· Políticas e programas relacionados com o emprego juvenil e a transição escola-trabalho; e

· Transversalização da perspectiva de gênero e da não discriminação nas políticas de trabalho e de emprego e na operação dos Ministérios do Trabalho.

O Grupo de Trabalho 1 desenvolverá, segundo a disponibilidade de recursos, as seguintes atividades, podendo incluir novas áreas que considere necessárias:

a. Promover o diálogo e a cooperação entre agências responsáveis pela elaboração das políticas macroeconômicas e financeiras e aquelas responsáveis pelas políticas de trabalho, promoção do emprego e proteção social. As discussões podem se concentrar em iniciativas para promover a coerência de políticas e fortalecer o crescimento sustentável, criar emprego produtivo de qualidade e trabalho decente, assim como fazer referência às diferentes formas de economias produtivas. 

b. Revisar casos de trabalho conjunto com outras instituições, especialmente com os ministérios setoriais (diálogo intersetorial) sobre políticas e estratégias de trabalho decente, emprego produtivo e inclusão social, que possam servir como exemplo no intercâmbio de experiências e fortalecimento de práticas internas.  

c. Desenvolver propostas para fortalecer os sistemas de informação do mercado de trabalho, de formação para o trabalho e serviços públicos de emprego, enfatizando o necessário vínculo entre educação e empresa, para enfrentar os desafios do mercado de trabalho e analisar especialmente as medidas que tiverem adotado ou possam adotar para obter uma maior conexão entre a oferta e a demanda de emprego. Neste aspecto, deve-se atribuir particular ênfase ao uso das tecnologias de informação e comunicação e aos mecanismos para alcançar os grupos mais vulneráveis.

d. Solicitar a organismos internacionais e acadêmicos pertinentes a realização de estudos que analisem a mobilidade da mão de obra entre países e ofereçam recomendações sobre homologação de competências profissionais, analisando experiências nas Américas e em outras regiões. 

e. Analisar experiências de convênios bilaterais e multilaterais de seguridade social, com o objetivo de identificar alternativas para formular e propor um mecanismo hemisférico que possa facilitar o reconhecimento de contribuições nominais para a seguridade social e direitos de pensão dos trabalhadores migrantes dos Estados Membros da OEA, em conformidade com as legislações nacionais e conforme o caso.

f. Em cooperação com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), discutir esforços para obter a transição dos trabalhadores de trabalhos informais para formais e, no âmbito do Programa de Promoção da Formalização na América Latina e no Caribe (FORLAC), considerar estratégias para tanto e contribuir para a redução da pobreza, levando em consideração as discussões sobre a matéria durante a centésima terceira sessão da Conferência Internacional do Trabalho, a ser realizada em junho de 2014.
 g)
Desenvolver iniciativas para enfrentar o emprego precário e outras formas de emprego inseguro, particularmente no que se refere a trabalhadores com baixa remuneração, em regime de tempo parcial, temporários, domésticos, aqueles contratados diretamente por intermédio de agências e indiretamente por meio de empreiteiros, subempreiteiros e outros empregadores terceirizados, assim como outros trabalhadores que não contem com segurança do trabalho ou outras proteções básicas. Deve-se considerar a legislação, a regulação, as iniciativas e parcerias para atender a desacertada classificação de trabalhadores como contratados independentes.
h)
Encarregar a Secretaria Técnica de apoiar o intercâmbio de informações e a cooperação de assistência técnica sobre a construção de pisos de proteção social em cada um de nossos países, por meio de um trabalho conjunto entre a Rede Interamericana para a Administração Laboral (RIAL) e a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), em coordenação com as iniciativas promovidas em outros fóruns regionais e internacionais.

i)
Intercambiar informações sobre boas práticas, políticas, estratégias e programas que tenham tido impactos positivos na geração e promoção do emprego para os jovens, dando especial relevância a iniciativas inovadoras e àquelas realizadas com base em um esquema de coordenação intersetorial e em parceria com o setor privado. 

j) 
Continuar promovendo a transversalização da perspectiva de gênero e a não discriminação na formulação de políticas, estratégias e programas dos Ministérios do Trabalho. Fazer um apelo à Secretaria Técnica, à OIT e à Comissão Interamericana de Mulheres para que continuem apoiando o fortalecimento das capacidades de nossos Ministérios nesta direção. 

k) 
Impulsionar o intercâmbio e apoio mútuo para atender às consequências dos desastres naturais em nossos países, e discutir seus impactos para os trabalhadores, o mercado de trabalho e o importante papel da proteção social. 

l)
Intensificar o apoio da CIMT ao Haiti. 

GRUPO DE TRABALHO 2: FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES E A PROMOÇÃO DO DIÁLOGO SOCIAL

O Grupo de Trabalho 2 dará seguimento à Declaração de Medellín no que se refere ao fortalecimento dos Ministérios do Trabalho, como base para o cumprimento da legislação trabalhista, a proteção dos trabalhadores e dos empregadores e a promoção de relações de trabalho harmônicas. Nesse contexto, o Grupo de Trabalho 2 tratará dos seguintes temas:

· Fortalecimento da capacidade de gestão dos Ministérios do Trabalho

· Desenvolvimento, cumprimento e promoção da legislação trabalhista e vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho

· Estratégias para a prevenção e erradicação do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas 

· Diálogo social 

· Liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva

· Estratégias para combater a discriminação no emprego e na ocupação

· Estratégias para combater todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório

· Políticas e sistemas de inspeção do trabalho 

· Saúde e segurança ocupacional e bem-estar do trabalhador na promoção de uma força de trabalho saudável 

· Cooperação internacional em matéria de trabalho

O Grupo de Trabalho 2 desenvolverá, conforme a disponibilidade de recursos, as seguintes atividades, podendo incluir novas áreas que considere necessárias:

a) Continuar promovendo o fortalecimento da capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho, em particular nos âmbitos da inovação e atualização de políticas e práticas, administração e processos de planejamento estratégico. É essencial que se adote um enfoque baseado em resultados no momento de executar estas ações. 

b) Avançar, com o apoio da OIT, na harmonização das estatísticas trabalhistas, levando em consideração as conclusões e recomendações da última Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho.

c) Oferecer orientação, apoiar e dar seguimento às ações da RIAL como mecanismo de cooperação e assistência técnica da CIMT. 

d) Apoiar o fortalecimento institucional de organizações de trabalhadores e empregadores e seus canais de diálogo no nível hemisférico. Encarregar a Secretaria Técnica de continuar promovendo a participação dessas organizações na Assembleia Geral da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, através do COSATE e da CEATAL, e informar a CIMT a esse respeito. 

e) Promover iniciativas dos Ministérios do Trabalho para o fortalecimento do diálogo social de modo a sensibilizar e obter um maior compromisso de trabalhadores e empregadores, como fatores essenciais na promoção do respeito pelos direitos trabalhistas no contexto de uma cultura de conformidade.  

f) Analisar e formular recomendações para superar os desafios da região em matéria de liberdade sindical e negociação coletiva, e identificar iniciativas para o reforço da confiança entre empregadores e trabalhadores. 

g) Promover a identificação e o intercâmbio de experiências bem-sucedidas de fortalecimento dos mecanismos de diálogo nos níveis nacional, regional e hemisférico e continuar incorporando o diálogo social tripartido como um aspecto transversal das discussões dos Grupos de Trabalho.  

h) Levar em conta as recomendações da Declaração de Brasília sobre Trabalho Infantil, adotada na Terceira Conferência Global sobre Trabalho Infantil, realizada no Brasil, de 8 a 10 de outubro de 2013, como base para implementar estratégias para a prevenção e a eliminação de todas as formas de trabalho infantil no Hemisfério, levando em conta a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho (1998) e as Convenções 138/1973 e 182/1999 da OIT.  

i) Promover futuros intercâmbios de experiências e conhecimentos entre inspetores de trabalho, sindicatos, empregadores e agências relevantes para fortalecer nossos esforços em matéria de erradicação do trabalho forçado, tráfico de pessoas, combate à discriminação e à desigualdade, e redução da informalidade. 

j) Seguir apoiando a profissionalização e o fortalecimento dos sistemas de inspeção do trabalho, prestando especial atenção tanto nas medidas preventivas como nas sanções, como parte de uma estratégia integral de cumprimento, a fim de garantir condições de trabalho decentes e um ambiente de trabalho seguro, a realização de programas de capacitação de alcance regional para inspetores de trabalho e a promoção de projetos-piloto.

k) Apoiar as políticas nacionais de saúde e segurança ocupacional, com ênfase na prevenção. A prevenção eficaz requer o fortalecimento dos sistemas de inspeção do trabalho e o estabelecimento de programas de prevenção efetivos. Em colaboração com o setor de saúde, examinar o desenvolvimento de programas de bem-estar do trabalhador mediante o compartilhamento de informação e outras ações apropriadas. O esforço de colaboração entre os Governos, empregadores, trabalhadores e outras partes interessadas da sociedade civil deve continuar sendo consolidado, levando em conta que a saúde e a segurança no local de trabalho são uma responsabilidade compartilhada, nos níveis que correspondem aos diversos atores. 

l) Continuar aprofundando a cooperação em matéria de trabalho com o objetivo de obter resultados mais tangíveis e sustentáveis, analisando especialmente a cooperação Sul-Sul e triangular. Encarregar a Secretaria Técnica de continuar sistematizando informações sobre a cooperação trabalhista na região, incluindo suas tendências, fontes de financiamento, áreas prioritárias e mecanismos. 

D. DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, que poderão desempenhar suas funções diretamente ou por intermédio de representantes: 

Grupo de Trabalho 1: Ministros do Trabalho da Argentina (Presidente), Estados Unidos (Vice-Presidente) e Bahamas (Vice-Presidente)  

Grupo de Trabalho 2: Ministros do Trabalho do Canadá (Presidente), Barbados (Vice-Presidente) e Peru (Vice-Presidente)

A participação nos Grupos de Trabalho estará aberta a todos os Estados membros, assim como ao COSATE e à CEATAL. A Presidência pro tempore buscará os meios que assegurem a ativa participação de todos os Estados membros, do COSATE e da CEATAL nos Grupos de Trabalho. As organizações regionais e internacionais relevantes serão consultadas para fornecer apoio e assistência.  

Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar atuando como Secretaria Técnica dos Grupos de Trabalho da CIMT e de oferecer o apoio necessário na organização de suas reuniões, na preparação de insumos técnicos estipulados por este Plano de Ação, na assessoria a suas autoridades, na elaboração de relatórios e no acompanhamento. Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e continuarão explorando novas metodologias e recursos tecnológicos para melhorar seu funcionamento. Deverão definir um cronograma para as atividades atribuídas neste Plano de Ação antes de abril de 2014, considerando a complementaridade de suas atividades e utilizando as experiências dos Grupos de Trabalho anteriores.   

E. REDE INTERAMERICANA PARA A Administração LABORAL

Com relação à RIAL, a CIMT decide:

Reiterar seu total apoio e compromisso com a RIAL, reconhecendo que obteve importantes resultados no fortalecimento institucional e aprofundamento da cooperação entre os Ministérios do Trabalho da região.

Promover a sustentabilidade financeira da RIAL e reiterar o compromisso dos Ministérios do Trabalho de fazer contribuições para seu Fundo de Contribuições Voluntárias, nos termos da normativa que o rege e de acordo com as capacidades nacionais.

Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar coordenando as atividades da RIAL, seguindo as prioridades definidas pela CIMT, de buscar a mais ampla participação de seus membros e de explorar possíveis fontes de financiamento. Retomando as lições da RIAL até o momento, a Secretaria orientará suas ações para:

· Continuar com a atualização permanente de seu sítio eletrônico: www.rialnet.org; 

· Dar ênfase ao acompanhamento e avaliação do impacto das atividades de cooperação técnica bilateral, e buscar maior participação das instituições provedoras neste esforço;

· Atualizar a biblioteca virtual com informação institucional dos Ministérios do Trabalho (autoridades, organogramas, missões, responsabilidades, manuais, legislação trabalhista etc.);

· Realizar oficinas de trabalho da RIAL em parceria com outras organizações e utilizar as novas tecnologias de informação e comunicação, incluindo sítios eletrônicos, fóruns de discussão online e videoconferências, para maximizar o uso dos recursos; e

· Fortalecer as capacidades dos ministérios no manejo da RIAL e da cooperação no campo do trabalho, de tal forma que possam fazer um melhor uso das oportunidades à sua disposição.

Envidar todos os esforços para assegurar a efetiva operação da RIAL, incluindo a designação de pontos focais que sirvam de ligação de cada ministério com a Rede, a realização de contribuições técnicas e o envio periódico de informações à Secretaria Técnica sobre seu funcionamento, autoridades, notícias de destaque e programas em execução para alimentar a carteira de programas da RIAL. 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
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